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PROCESSO Nº 2270.01.0006368/2026-55

EMENTA: Processo Seletivo Simplificado – PSS. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais –
FHEMIG. Cargo de Enfermeiro (PENF IV – Pediatria). Impugnação ao edital. Intempestividade.
Encaminhamento em desacordo com o canal previsto. Não conhecimento. Análise subsidiária de mérito.
Critério editalício que não computa tempo de residência como experiência profissional. Previsão objetiva e
previamente divulgada. Discricionariedade administrativa. Distinção entre experiência profissional e
titulação. Inexistência de violação ao princípio da isonomia. Manutenção do edital. Preservação da
segurança jurídica e da continuidade do serviço público.

 

I – RELATÓRIO
Trata-se de impugnação apresentada por João Victor Fonseca de Carvalho em face do Edital FHEMIG nº
41/2026, que rege o Processo Seletivo Simplificado destinado à contratação temporária para o cargo de
Enfermeiro (PENF IV), com atuação em Pediatria.

O impugnante sustenta, em síntese, que o edital não considera o período de Residência Multiprofissional
em Saúde como tempo de experiência profissional para fins de pontuação, ao passo que, em outro certame
(Edital nº 39/2026), haveria previsão diversa para outra categoria profissional, o que, segundo alega,
configuraria violação ao princípio da isonomia e às diretrizes da Política Nacional de Residências em
Saúde.

Requer, ao final, a revisão do edital, com o reconhecimento da residência como experiência profissional,
bem como eventual reabertura de prazo recursal.

É o relatório.

 

II – DOS FUNDAMENTOS
II.1 – Do não conhecimento da impugnação (intempestividade e inadequação do meio)
A impugnação não merece ser conhecida.

Nos termos do item 16.10 do Edital FHEMIG nº 41/2026, qualquer cidadão poderia impugnar o edital no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais,
mediante envio ao endereço eletrônico específico indicado (provimento@fhemig.mg.gov.br), sendo
expressamente consignado que, após esse prazo, operaria a preclusão.

No caso concreto, verifica-se que o extrato do edital foi publicado no Diário Oficial do Estado de Minas
Gerais em 05/02/2026; assim, considerado o prazo previsto no instrumento convocatório, a impugnação
deveria ter sido apresentada em poucos dias após essas datas, isto é, até o dia 10/02/2026. Contudo, o
candidato se manifestou apenas em 11/03/2026, portanto muito além do prazo fixado.

Em observância aos princípios da vinculação ao edital, da segurança jurídica e da isonomia entre os
candidatos, não se mostra possível admitir impugnações apresentadas fora do prazo e em desacordo com
as regras previamente estabelecidas.

 

II.2 – Do contexto institucional e da natureza do PSS
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Ainda que superados os óbices formais, a impugnação não merece prosperar.

A FHEMIG atua na prestação de serviços públicos de saúde de média e alta complexidade, no âmbito do
Sistema Único de Saúde, sendo responsável pela gestão de extensa rede assistencial, cuja continuidade
depende diretamente da adequada recomposição da força de trabalho.

Os Processos Seletivos Simplificados constituem instrumento essencial para suprir necessidades
temporárias e urgentes, nos termos do art. 37, IX, da Constituição da República e da legislação estadual
aplicável, devendo observar critérios objetivos, previamente definidos em edital.

Nesse contexto, a definição de parâmetros de pontuação por experiência e titulação insere-se no âmbito da
discricionariedade técnica da Administração, desde que respeitados os princípios da legalidade,
razoabilidade e publicidade — o que se verifica no caso concreto.

 

II.3 – Do critério de pontuação adotado e da distinção entre experiência e titulação
O edital impugnado estabelece, de forma expressa, que não será contabilizado o tempo de residência
como experiência profissional, ao mesmo tempo em que prevê a pontuação da residência no campo da
pontuação por capacitação, atribuindo-lhe valor específico.

Ou seja, a residência não foi desconsiderada pelo edital, mas enquadrada como formação acadêmica
especializada, e não como experiência profissional stricto sensu.

A distinção adotada possui fundamento conforme necessidade assistencial e não configura ilegalidade.

A experiência profissional, para fins do edital, foi delimitada como exercício efetivo das atribuições do
cargo em contextos assistenciais específicos, com critérios objetivos de aferição (tempo de atuação em
unidades hospitalares, UPA, setor público ou privado, etc.).

Já a residência, embora envolva prática em serviço, mantém natureza jurídica de pós-graduação lato
sensu, razão pela qual foi legitimamente considerada como título acadêmico.

Trata-se de opção administrativa legítima, previamente divulgada e aplicável indistintamente a todos os
candidatos.

 

II.4 – Da alegada violação ao princípio da isonomia
A alegação de afronta ao princípio da isonomia não se sustenta.

Referido princípio, consagrado no art. 5º, caput, da Constituição da República, impõe tratamento igual aos
que se encontram em situação equivalente, admitindo diferenciações quando fundadas em critérios
objetivos e razoáveis.

No caso em comento, todos os candidatos são submetidos às mesmas regras, a pontuação por experiência
e por titulação encontra-se previamente definida e a residência é considerada para fins de pontuação, ainda
que em categoria distinta da pretendida pelo impugnante.

Ademais, a circunstância de outro edital prever critério diverso não configura, por si só, violação à
isonomia, sobretudo porque o Edital FHEMIG nº 39/2026 contempla cargos distintos — como
Fisioterapeuta Respiratório e Médico em Medicina Intensiva Pediátrica —, cujas especificidades técnicas e
atribuições justificam a adoção de critérios próprios de avaliação.

Nesse sentido, os processos seletivos podem considerar as particularidades de cada função, conforme
autorizado pela normativa aplicável.

 

II.5 – Da preservação do ato administrativo e da continuidade do serviço público
Ressalte-se, por fim, que os processos seletivos simplificados compõem estratégia de recomposição da
força de trabalho, para suprir necessidade excepcional de serviço, nos termos previstos na Lei n°
23.750/2020.

Nesse cenário, a observância dos prazos editalícios e a estabilidade das regras do certame são essenciais
para garantir previsibilidade, segurança jurídica e continuidade administrativa.
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A admissão de impugnações extemporâneas, com potencial de alteração das regras após o curso do
certame, comprometeria a própria finalidade do PSS, com reflexos diretos na organização dos serviços
assistenciais.

 

III – CONCLUSÃO
Diante do exposto, não se conhece da impugnação, em razão de sua intempestividade e do
descumprimento do canal formal previsto no edital. No mérito, ainda que superados os óbices formais, não
se verificam irregularidades no critério editalício impugnado, o qual se insere no âmbito da
discricionariedade administrativa e observa parâmetros objetivos, impessoais e previamente divulgados,
razão pela qual se mantém integralmente o Edital FHEMIG nº 41/2026, preservando-se a segurança
jurídica, a estabilidade do certame e a continuidade dos serviços públicos de saúde.

 

Atenciosamente,

 
Marcelo Morandi Mathias Martins

Coordenador Central de Provimentos

 

Ingrid Vitória Carvalho Fraga

Gerente de Solução de Pessoas

 

Marina Emediato Lara Carvalho Mohl

Diretora de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Morandi Mathias Martins , Coordenador, em
23/03/2026, às 17:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ingrid Vitória Carvalho Fraga , Gerente, em 23/03/2026, às
17:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marina Emediato Lara Carvalho Mohl , Diretor (a), em
23/03/2026, às 22:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 136029410 e
o código CRC D63E2542.

Referência: Processo nº 2270.01.0006368/2026-55 SEI nº 136029410
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